
Superior Tribunal de Justiça

EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.861.103 - SP (2020/0030087-7)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO BUZZI
EMBARGANTE : COSMA APARECIDA AMANTÉA FRAZATTI 
EMBARGANTE : ROSANGELA FRAZATTI 
EMBARGANTE : ANDREA AMANTEA FRAZATTI 
ADVOGADOS : LUCIANO NITATORI  - SP172926 
   MARCOS ALVES DE OLIVEIRA  - SP184780 
EMBARGADO : BANCO DO BRASIL SA 
ADVOGADO : SEVERINO DO RAMO CHAVES DE LIMA  - PB008301 
 

  

DECISÃO

Trata-se de embargos de declaração opostos por ANDREA AMANTEA 
FRAZATTI e OUTRAS contra decisão mediante a qual deu-se parcial provimento ao 
recurso especial, a fim de afastar a incidência dos juros remuneratórios.

Em suas razões, a parte embargante aponta erro material no julgado, pois o 
título exequendo previu expressamente a incidência dos juros remuneratórios.

Intimada, a parte embargada ofertou impugnação às fls. 544/553 (e-STJ).
É o relatório.
Decido.
Os aclaratórios devem ser acolhidos.
1. De fato, constou expressamente a incidência dos juros remuneratórios na 

sentença proferida nos autos da Ação Civil Pública nº 0403263-60.1993.8.26.0053 que 
tramitou pela 6ª Vara da Fazenda Pública da Comarca de São Paulo/SP promovida pelo 
IDEC contra o BANCO NOSSA CAIXA S/A (sucedido pelo Banco do Brasil S/A), 
conforme documentação de fls. 499/540, e-STJ, de modo que a decisão embargada deve 
ser reconsiderada para admitir a incidência dos juros remuneratórios, haja vista que a sua 
inclusão nos cálculos devidos ao poupador não enseja violação à coisa julgada.

2. Em face do exposto, acolho os embargos de declaração com efeitos 
infringentes, para, reconsiderando em parte a decisão ora embargada, negar provimento 
ao recurso especial.

Publique-se. Intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 20 de março de 2020.

MINISTRO MARCO BUZZI 
Relator
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